
N" 213 TERÇA-FEIRA, 4 NOV 1997

PUILlCAÇÃO DE DEClSÕ~ N°lfJm.

DIÁRIO DA JUSTiÇA

Coordenadoria de Taquigrafia, Acórdãos e Resoluções

PVJLlCA.ÇÃO DE DECISÕES N- 16VJ7.

uSoLVÇÕES

JUN ·1NSTIltC10PClWf· PW""rro ""':lI 'Jr+)
IoIIIIIr.MlalstroUlllII'Oalvlo.

ESTABELECE NORMAS PARA A CRIAÇÃO E DESMEMBRAMENTO DE ZONAS ELEITORAIS E DÁ
OU1'RAS PROVIOONClAS.

o 1RJBUNAL SUPElUOR ELEITORAL, no uso das atribulções que lhe slo conferidas pelo artigo 23. inciso IX, do
C6dJloBeltorale;

COftlkJeraDdo a IlCCculdadcdc promova' melhores condlçllel para o cumprimento das obrir:aço.:s eleitorais;

COJlS!dcr~d~ que a cnlÇlo de ZOftU eleitoral. Implica em consldet'vels despesas de fUncionamento;

COlllklerllldo. impkmcnllÇlo do processo de moderniZlçlo c de InrorlUltl~çlo em toda aJustiça Eleitoral;

IIESOLVEo

Art. l~ .• OI JIIOCCIIOI'de criaçlo e desmembramento de: zonas cleitoraiJ •.no. termos do artllo 30. IX, do Código
Eleltonl, devalo ter jlllttUrdOl com projeto do qual conale:

1. tlUlpl JC<IFUlco. detalbudo • kta Iarllorlal ab'IlIJlda pela lona eleitoral criada, e a da zona rcnuaCSCCllIe, a
<tOÇllluçlo~ IlÓClcocpopuJaclollil a serem uslltldOJ, bem wlm alndlcaçlo das zonas eleitorais Ilmftrofes;

2. illdiClÇlo das viu de ICCUO C.0' !pc1oI de trailspone: exfllelllCl na zon,a el!li~ criada. bem ~omo dos meios de
c~evludeaceAOquefuemUJaçIoCfttreazonacrlldaellllnútfofes:

3.0IIiItemude~alillIzadOlMlocalldade:

4~t:oqlfOVlÇIo da exlIdllCJ •• " •.• diIpotlfvel,j' IlIStalada eem atividade, pata deslpJ'Ç1o de Utular:

5. comprovaçlo da exJ.-cIa de im6Ye1 pila a IMtalaçlo dala'ValU' eleltOc1J, e de servidores que a illle~10,
. mcdiMIe reotUejalKllo ou requIIIçIo, sem " ••• P" a JUItlça EleItoral, côm o comprornlsso do Executivo munkipal no que

• ~~acqoI~~~; .

6. ~do nómeró'PIUlmà de'ele!torcs'na 101a eJeltml criada. 1k:lÍdo.se aos qUll1tltativos lrK1kados 110
•••• ·Prt-éüo_IIC ••••~ •• aWíldadcdesmeinbrada'cômlJ;UáloUsupcrlornl1mcrodedcitores.

f 1-·N.z.OliMeleiloralssitllldal ••• CIpkaIsdos EstIdos.IIODistrtto Fedcnlc tlaIcldadcs cuJoeleilorado seja "ua!
•• Illpaior.& 200.009 lucrltot. obsaYM'-se-' o mfllimo de 70.000 (!deata mil) elellon:s e niquelas do Interior. 50.000
(~ adI)c ••••.

f·r -&ccpcIou« do çriterlo ~tabekc:ldo no priplfO,primelro, a crlaç10 de zonas elcitorais em localidades
'=---k: de dUlcll aceno, ~I~ l'uIIdamentadaJLUUficatlya do TribuJlal Reponat, consldetaDdo·se os seguIntes

•• Jocalidadel shUlda&, lO mfDlIIlO, a 200 km da sede da ZOIll eleitoral orlglnúla, se pavimentada a via de acesse;

. b.~~illl~, DOJ!!fDimo",ã l00kmdlsedcdazonacleilOl'al orlJlnirla,1C nlopavlmenlldaa via de acesso:~==:;=~somente por !lI ~uvlal, cujo per-curso demande, no mfnlmo, 4 (qUllUO horas) de viagem em

"1"''''0

I jóo. Nu toJW elellorals criadas por força do disposto no par'grafo anterior, ohservar-sc-ã, nas Regiões sut, suqeste,
Nordute c CeAtr~ <ressalvado o EstadO do Mato Orouo), o n~1lll:l'o mínimo de 35,000 (ulnta e cinco nul) eleitores: na

. Rqllo Norte é DOEstÍldo do Mito Grosso, 10.000 (dez mil) eleitores, mantidos, na unldadll remanescente, os quanlltatlvos
P{CvlstosÍIIlp.w-ôiarlfoprimelro.

Arl. z. - Enl alIO de realluçlo de elelçGes, nlu deverlo ser submetidas ~ apn .•claç~o do tribunal Superior Eteltoral, as
decisllel que versem iobre a ~llÇio e dêsmembrarnento de zonas eleltorals.

Art 3- ~ O 'Í11buaal Superior Eleitoral promover', anualmente, li.consolldolÇ~o' de todas as propostas remetidas pelos
:rnbunals Re&!oaalS, relativas ~ crlaçlo de Funçllcs Comissionadas para as Chefias.da;s lODIS eleitorais das Capilals dos
&lados e do Dlslrlto Federal, e encaminhar' o respectivo anteprojeto de lei ao Congresst' Nacional até 31 de dezembro do
~xercíciocorrespon~DIc.

Ar!. 4- - Esta ltesoluçlo enU'a em vigor nadata da sua publlcaçlo.

.én, S'" - Rcvo,arn-se ~ ResoluçOcsde 14.tO.93. Processo n-13.939193cd~ n-I,9.386·A,de 16.11.95.
~~de~doTrlt)\~lial,Supcrlor.fJeltoral.
Bruma. 09 de outubro de 1997.
Mililitro ILMAR GALVÃO. Pr~kk:nle e Relator - Ministro NÉRI DA SILVEIRA - Mlnlsuo COSTA LEITE -

MlnlstroNn.SON NA~ • Ministro EDUARDO ALC~IN - Ministro COSTA PORTO. -

1'" _pcmlQ Qfj hlTlPO N-D' _Pb\7I1IO tl;nElAI 'lret8lel
•••••. : MlllistrO Eduardo Alckmin. .
.-....-..: Comlulo Diretora Nacional Provls6fiado PFNC, por Sl.1IPrl:sldentll.

-~: .
REGISTRO DE PARTIDO POLtnCO. NÃO OBSERV ÁNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS· LEI 9.096/95 -
PEDlOO INDEFERIJ?O.

VistoS.CIC"
1tC50lv~m os Mlnistrol do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade de votos, IndefL'fir o Jll.·thdo de registro do

PfNc, Doslc:rmol do voto do Relator, que fica fazendo parte lntcpante desta dectsão.
Pre:sldbcla do Elm- Sr. Ministro limar OllVl.o. Presentes os Srs Mlnlsuos Néri da SIlveIra, MauríCIO Corrêa, Costa

Lcile,Nllson Naves, Eduardo Alckmin, Costa Porto e o Or. Geraldo Brlndelro. Procurador,Geral Eleitoral.
Sall de 5essllel do Tribunal Supetlor Eleitoral.
Brunia, 14 deOUtublo de 1997.

SEÇÃO I 56569 '

t'MUIGQSJ)I:'UtTI,."I,."c,ioNAng-CÃ0QESII5PElcioN°.J·TOCANTINS(S 1"« 1
.,.Iar: Ministro Maurício Corre •.
••••••••• I.e: DIretório MulliclpaJ do PPB DE SANDOLÂNDIA. ro.
A.""": Or.MirioOilberlodeOll\'elra.
E.•••••.••: Exmo, Sr. Ministro Eduardo Alckmin.

EMelltaI:
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. EMBARGOS DE DÊCLARAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INEXiSTêNCIA.
I. Nlo sendo Indkados quaisquer dos motivos que a lei ellJC pll'l fUDdW a suspelçlo bi evideDlC
IfI'4'OSSlbllidadejllffdlcadopcdldo.
2. Os princfplos constitucionais da ampla defesa e do contraditório nlo 110 âbsolulOs. deveDdo ser InleqUtadu
ta luz das dlsposlçOCs Instrumentais pertlnentell mat~1 subexaMt1l.
Embirgosrejeltadol,

Á~~~~~te~~ Ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unaalmkiadcdc votos, eJllrejcitar OI eum-,os.1Kli la1DOI dai
notas taqulgrárlcas em anc:xo. que ficam fmndo parte InteJ!'ante desta declslo.

Presld!ncla do Exm- Sr. Ministro limar OalviO. Preseates os Suo Mililitros N~ da Sllvelra. Maurirlo corre •• COItI
Leite, Nilson Naves, Costa'Porto e·oDr. Geraldo Brtndelro, Procuridor-Geral Etdtoral.

SalldeSesslksdoTtibunalSuperiorEtdtoral.
Brasfila, 09 de outubro de 1997.

ucu.so ESPECIAl, ",EltON". N-12 1M - 110 GIAH" PONOIU 'NlIeQ
' •••• ~l Ministro Costa Leite.
RKorn.1e1 Luiz Almir FlIJllelru M.,athlel.

. Ad~""'1 Or. Edu~o Marinho Petelra.
lKOtriàl Procuradoria ReJional E1dtotal/R!'f,_ ...

CrIme fJeltoral. Propacandllrrecular cdclobediellCl. (ld ,,-4737165, arts, 328.c 347).
oc:ortencla de prclcrlÇlo apóI. lentença colldcnll:6rIa, cm relaçlO • ambol OI dd1to1.
Recurso eonbccldo e provido. .

Vlslos,etc.,
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por ulWllmldidc de VOIOS. cin collbeccr do icctno e dir~1bc

provimento, para de<:larar extillta a punlblUdadc pela prcscrlÇlo. nos lermOSdas'notas '-liaJpttkal em 000, que ncUll
fazc:ndopartcinleJlantedestadeclslo. ..' '

Ptesld!ncia do Bltmo. Sr. MlalslJo MMlricIo Conta. PrtaealCl os &S, MiDlstroS Morek& Alva. Coa •• Lei\C, BdIwdo
Alckmin, Costa Porto c o Df, Paulo da ltocbaCampos. PrOCUl'*ior-Getal Eleltonl, SubstitulO. .

Sala de Seu6es do TribUnal Superior Eleitoral •
Brasnla,02deoutubcodc 1997.

ugllSO fREClAr fUjIT9IA', rr 'UM .: cu ••• - 110 G"'Ui PO SIJ' nw ~ • ",D* •
Ilml· '
•••••••. : Mllliwo N~ da SlIvelr ••
.KOfnIIM: Seçlo Municipal do PMI>B.
AIIYopdo: Or. Marcos Afttonl Pasa.
RKOI"I'idII: Seçlo Munlclpal do ppa, por seu Dele,ldo.

EMeII": '
E1clçoes municipais de 1996, Subslllulçl0 de cllldidllo a vtreador declarado JlC1eJfvel. Prazo, ApUcaçlo do f
1-, do art. 14, da Lel n- 9:10011995. 2.-0 prazo para sumUtulç10 de WdI4ato cujo rqil1roJoi llldcf~por
Ineleglbllltlade, é de dei! dias. a coIlull' do filO que deu orIJCm llUbltitWçIo 11&an. 14,·f, 1-. da Lei ri"
9.10011995,3. Alegaçlo de ofma pclô aresto ao f 3-, do 111.14, daLd 1-9.1OO;'9S, ~IC:. 4. Recuno
nloconhecldo.

Vlstos,etc"
Acordam 05 Ministros do Tribunal SuperIor Eleitoral, por unanimidade de votos, em'lIio eonhcccr.do fCCWO,' 1101

termos das notas taltidgrâncas em anexo, que ncsm !a;zendo pute Intearantedesta dcc:islo.

Presld~ncla do Sr. Ministro Néri da SilveIra. Prcscnle$ os Srs, Mlnbtros Maudclo Correa, Costa Lelle, Nilson Naves,
Eduardo Alckmin, Costa Pono e o Dr, Oeraldo Brlndelro, Procurador-oeral Eleitoral.

Sala de sessões do Tribunal SupcrlorElc:ltoral.
Brasllla.14deago)todel997.

EMIlAKGn~ 1It' nt'CI.ARACÃO NO UCUISO t·snc",. 1111tOrrO.."I, H-'H m,. SANTA'CA!A)INA <W
ZoM -I '" Alta> •
• ,lIlor: Minlsuo Maurrcio Ccrrãa,
EMhlrp."1 Coligaçlto "Lurs Alves pill'a Todos" (PTBJPFlJPPB).
Advllll:Ho: Or, Valmor Olavarlna. '
E.haraado: Dlrelório Nacional do PMDB, por seu Delegado.
Ad"Oftaclo: Or. Luiz Carlos Lopes Madelr •••

~~~O ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEiros MODifiCATIVOS SOB O
AROUMENTO DE ESTAR PREQUESTIONADA A PRELIMINAR DE INTEMPESTIVIDADE SUSCITADA
PELO EMBARGANTE. IMPROCEOONCIA DA ALEGAÇÃO: •
1. O prequestíonamentu da mat~ria pressupõe haver o órJlo prolator da Ikcislo recorrida adolado enlc:nd1mclltO
expJrello sobre a tese argUlda.
2. SI: o Tribunal lO. qtlO" IImltou·sc a acolher a prcllmlnill' de Inrompc:~ncia do juízo suscilada pcla enuo
recorrente. não e:cprlmtndo qualqu~'t exegese acerca da alllgaçllo de Intem~tlvldilJc suscltalla pelo l'llCorrido,
fazia.se,necessárlaaoposlçlodosemh.trgosdeclaratórlos.parasanaraonli.sslo,
Embargos rejeitados.

vtstos.erc.
Acordam os Ministros do Trlhunal SUJlL'liorEIIll\oral, por unantmldade de veres, em rejeitar os embill'Jos, nos termos

das notas taqulgrãncas em anexo, que ficam faTendo p~ne Integrante dllStoldllCis~o.
Prcstdêrma tio Exm" Sr. MinIstro N~rl da SII\'Clra Presentes os Sr$. Ministros Mauricio Corrêa, Moreira Ah'es, COJIa

Lene. Edson Vldlgal, Eduardo Alckmin, Costa Pono e o Or. Paulo da Rocha Campos, Vice·ProCurador-Geral eleitoral.
Sala de SessOCS do Tribunal SuperlorEldtoral.
Brasfiia,30dc5ctembtode1997.
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